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Introdução

Como alguém reagiria ao vivenciar a situação de um detento em 
um presídio brasileiro? A ONG Rede Justiça Criminal apelou para a rea-
lidade virtual para proporcionar a algumas pessoas essa experiência. Está 
disponível em seu site um vídeo que possibilita a muitos de nós experi-
mentarmos situações inéditas1. Algumas pessoas chegam a entrar em pran-
to ao vivenciarem “na pele” as emoções de seres humanos em condições 
alarmantes de vida. Com esse experimento a ONG está apelando para o 
fenômeno da empatia ao fazer as pessoas se colocarem na posição de um 
presidiário. A empatia é esse tipo fenômeno que permite ao ser humano se 
colocar na posição do outro para experimentar a sua situação, para experi-
mentar seu sofrimento ou seu prazer, por exemplo. A empatia nos conecta. 
Ela dilui as fronteiras entre o eu e o outro. Aparentemente a empatia é uma 
força poderosa. Partilhar as experiências emocionais de outra pessoa pode 
nos tornar mais preocupados e até nos motivar a agir pelo próximo. 

Nas últimas décadas a empatia tem atraído atenções de variadas 
áreas do conhecimento. Psicólogos, biólogos, filósofos, neurocientistas, 
dentre outros profissionais, estão se esforçando para decifrar esse fenôme-
no. Autores como o psicólogo Daniel Batson têm proposto uma conexão 
entre empatia e o comportamento pró-social. Esses autores pensam que a 
empatia nos motiva a ajudar outras pessoas quando o desconforto alheio 
1 O vídeo da campanha contra o encarceramento em massa no Brasil está disponível em: http://
www.prisaonaoejustica.org/. A ONU também já realizou uma campanha semelhante, que está 
disponível em: http://www.un.org/apps/news/story.asp?NewsID=53989#.WXnDkbYkodU. 
https://doi.org/10.36311/2019.978-85-7249-019-1.p311-334
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se torna nosso desconforto. Também há pensadores, como David Hume, 
que acreditam que a empatia é o fundamento para o julgamento moral. 
A empatia estaria por trás de nossa aprovação e desaprovação moral. Para 
Rifkin (2009), a empatia é o “cimento social” que mantém as sociedades 
unidas. Rifkin (2009, p. 42) escreve que “Sem a empatia seria impossível 
imaginar uma vida social e a organização da sociedade [...] a sociedade exi-
ge ser social e ser social exige extensão empática.”. A empatia está na moda 
e, conforme Oxley (2011, p. 3), “[...] há quem acredite que ela é a base da 
vida moral e que sugerem que o desenvolvimento da empatia será a solução 
para nossas falhas morais.”

A imagem sobre a empatia construída ao fim deste trabalho será 
menos otimista. É bem questionável a ideia da empatia como elemento 
indispensável para a edificação da moralidade. Além de diminuir o papel 
da empatia no desenvolvimento da moralidade, veremos também que a 
empatia pode ser tendenciosa se tornando a base de um comportamen-
to que dificilmente classificaríamos como moralmente bom. Na primeira 
parte do trabalho diferenciaremos a empatia de fenômenos comumente 
relacionados a ela: simpatia e compaixão. Na segunda seção analisaremos 
diferentes formas da empatia se manifestar. Ao fim dessas etapas esperamos 
alcançar uma ideia de empatia que nos permita investigar alguns aspectos 
de sua relação com a moralidade. Isso ocorrerá na terceira e última seção.

A empatia vem sendo conclamada por diversas personalidades 
como a chave para a construção de um mundo melhor. Barack Obama2 
- ex-presidente dos Estados Unidos - e o Papa Francisco3 pedem para 
que as pessoas sejam mais empáticas. A confiança depositada na empatia 
é muito grande. Desse modo, uma reflexão sobre este fenômeno se faz 
necessária para avaliar se não estamos a superestimar a relação da empatia 
com a moralidade. 

2 Ver em A era da empatia (DE WAAL, 2010, p. 10), trecho de discurso de Barack Obama aos estudan-
tes da Northwestern University em Chicago. 
3 O apelo do Papa Francisco para a empatia está disponível em: http://www.arquisp.org.br/noticias/
globalizar-a-empatia-e-nao-a-indiferenca-pede-francisc. 
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1 Empatia, simpatia e compaixão

De acordo com o psicólogo Batson (2009, p. 4-8), há oito dife-
rentes usos do termo empatia que tem surgido na literatura psicológica, 
filosófica e neurocientífica:

1.	 Conhecer o estado interno de outra pessoa, incluindo seus pen-
samentos e sentimentos;

2.	 Adotar a postura ou combinar as respostas neurais de uma outra 
pessoa observada;

3.	 Vir a sentir como a outra pessoa se sente;

4.	 Intuir ou projetar você mesmo na situação do outro; 

5.	 Imaginar o que o outro está pensando ou sentindo; 

6.	 Imaginar o que se pensaria ou sentiria estando no lugar do outro;

7.	 Sentimento de angústia ao testemunhar o sofrimento do outro;

8.	 Sentir por outra pessoa que está sofrendo.

Todas essas definições vêm sendo identificadas com o fenômeno 
da empatia por alguns pesquisadores. Porém, há um desacordo quanto 
ao fato de que todos esses fenômenos representem a empatia. Empatia 
parece dizer respeito a certo tipo de acontecimento que possibilita uma 
pessoa (empatizador) espelhar as emoções que outra pessoa (o alvo) está 
experimentando. As definições de 1 – 6 acima parecem refletir bem a em-
patia. Mas as definições 7 e 8, por sua vez, aproximam-se mais daquilo que 
alguns pesquisadores têm definido como simpatia. Segundo Oxley (2011, 
p. 8), “Simpatia é diferente no que envolve uma preocupação direta pela 
outra pessoa como um sujeito, e é motivada por um interesse na outra 
pessoa e no seu bem estar; empatia não requer esse tipo de preocupação.”

A importância dessa diferenciação também está posta no traba-
lho de Darwall (1998), Empathy, sympathy, care. O termo sympathy, ou a 
expressão sympathetic concern, é caracterizado por Darwall (1998, p. 261) 
como um sentimento ou uma emoção que

(a) responde a uma ameaça aparente ao bem estar de um indivíduo, (b) 
tem o próprio indivíduo como sujeito e (c) envolve a preocupação por 
ele, e, portanto, pelo seu bem-estar. [...] A simpatia difere, a esse respei-
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to, de vários fenômenos psicológicos distintos normalmente coletados 
sob o termo “empatia”, que não precisam envolver tal preocupação.

A empatia é o fenômeno do espelhamento das emoções do alvo 
pelo empatizador. Esse espelhamento pode acontecer sem que o empatiza-
dor se preocupe com o bem-estar do alvo. Um marido traído que assassi-
nou sua esposa pode tentar convencer o júri, via empatia, demonstrando 
estar desesperado com a possibilidade de ser preso. Ele pode tentar dizer 
que seu crime foi uma atitude passional, que sempre foi um bom pai e uma 
pessoa gentil. Pode apelar dizendo que aquele foi um momento de raiva 
excessiva e que irá sofrer muito dentro da prisão. Essa situação de desespero 
do réu certamente será espelhada pelo júri. No entanto, os membros do 
júri podem, mesmo partilhando as emoções do assassino, decidir não se 
preocupar com seu sofrimento e condená-lo pelo assassinato de sua esposa. 
Eisenberg et al. (1991, p. 65) definiram a simpatia como “[...] uma reação 
emocional vicária baseada na apreensão do estado ou situação emocional 
de outro, que envolve sentimentos de tristeza ou preocupação com o ou-
tro.” O júri sente o sofrimento e o desespero do réu – empatia presente –, 
mas o que não existe é a preocupação com essa situação – simpatia ausente. 

Ainda é preciso diferenciar empatia de compaixão. De acordo com 
o psicólogo do desenvolvimento Bloom (2014, p. 52) “Hoje em dia, al-
guns pesquisadores contemporâneos usam os termos indiscriminadamen-
te, mas existe uma grande diferença entre se preocupar com uma pessoa 
(compaixão) e colocar-se no lugar de outra pessoa (empatia).”

À primeira vista o que Bloom (2014) identifica como compai-
xão não parece diferir muito da noção de simpatia construída acima, 
veja Bloom (2014 p. 52). Porém, em outra passagem de sua obra Bloom 
(2014, p. 56) diz que “[...] o vínculo entre empatia (no sentido de espe-
lhar os sentimentos dos outros) e a compaixão (no sentido de sentir e agir 
com a amabilidade para com os outros) tem mais sutilezas do que muitas 
pessoas acreditam.”

Este trecho sugere um elemento que não está presente na simpatia: 
a ação. Compaixão parece ter uma relação com agir para que o sofrimento 
do outro acabe. A simpatia diz respeito a se preocupar com o que o outro 
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sente, a compaixão envolve, como afirma Bloom (2014, p. 56), “[...] sentir 
e agir com amabilidade para com os outros.”

A empatia, para Bloom, seria um produto da seleção natural, 
seria uma adaptação e uma de suas funções seria motivar a compaixão. 
Entretanto, como o próprio Bloom alerta, o vínculo entre empatia e com-
paixão tem muito mais nuances do que se imagina comumente. Considere 
um caso real descrito pelo filósofo Glover (2000). Este pesquisador ilustra 
como uma mulher que vivia perto dos campos de extermínio nazista reagiu 
diante do testemunho de prisioneiros que levavam várias horas para morrer 
após serem baleados. A situação era tão incômoda que levou a mulher a 
escrever uma carta que compreendia os seguintes dizeres:

Muitas vezes, nos tornamos testemunhas involuntárias de tais atroci-
dades. De qualquer maneira, sinto-me debilitada e tal visão exige tanto 
dos meus nervos que não poderei suportar isso por muito tempo. Peço 
que tais atos desumanos sejam interrompidos, ou, então, que sejam 
feitos onde eu não possa vê-los. (GLOVER, 2000, p. 279-280).

De acordo com Bloom (2014) esse é um exemplo típico em que a 
pessoa teve despertada a empatia sem que a compaixão aparecesse. Neste 
cenário, a mulher espelhou as emoções sentidas pelas vítimas dos horrores 
do holocausto, demonstrou a sua preocupação com esses atos ao classifi-
cá-los como “atrocidades” e “atos desumanos”, mas, mesmo assim, pode-
ria conviver com a existência daqueles assassinatos desde que eles fossem 
cometidos fora de sua vista. A explicação oferecida por Bloom (2014, p. 
58) para o descrito acima é a seguinte: “Poderíamos sentir o sofrimento da 
pessoa e desejar parar de sentir isso, mas escolher resolver o problema nos 
distanciando da pessoa, em vez de aliviar o seu sofrimento.”

Não parece complicado encontrar mais exemplos que demonstrem 
que pessoas, diante do sofrimento gerado pela empatia, escolham se afastar 
da fonte da emoção. Os ataques químicos ocorridos na Síria em 2017, por 
exemplo, são capazes de despertar reações empáticas na maioria dos seres hu-
manos. Pessoas sofrendo com convulsão e asfixia a beira da morte despertam 
em nós sofrimento via empatia. Mesmo assim, as pessoas mais empáticas 
podem muito bem desejar aliviar seu sofrimento simplesmente desligando 
a televisão. Obviamente, pode ser dito que esses exemplos são muito extre-
mos. Uma pessoa no Brasil pode fazer muito pouco para aliviar o sofrimento 
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das pessoas na Síria. A mulher alemã descrita no relato de Jonathan Glover 
dificilmente poderia fazer mais do que escrever uma carta para tentar aliviar 
o sofrimento das vítimas do holocausto. Todavia, é possível imaginar outros 
tipos de exemplos em que preferimos nos afastar da fonte de sofrimento. 
Muitas pessoas ao se depararem com um pedinte nas ruas preferem não olhar 
nos seus olhos. Alguns mudam de calçada. A empatia pode ser perturbadora 
e muitas pessoas podem preferir simplesmente se afastar da fonte de sofri-
mento do que fazer alguma coisa para ajudar o outro. Ter emoções negativas 
não é uma coisa que comumente desejamos. A empatia pode nos paralisar e, 
por isso, podemos desejar não tê-la despertada.

Esta parte do trabalho sugere diferenças marcantes entre empatia, 
simpatia e compaixão. O conceito que emergir dessas distinções parece 
refletir uma definição razoável para a empatia. A empatia diz respeito ao 
fenômeno de espelhamento das emoções não necessitando envolver preo-
cupação (simpatia), ou ação4(compaixão) para que a emoção cesse. O obje-
tivo da próxima seção é definir mais precisamente o que a empatia é, bem 
como entender as diferentes formas desse fenômeno se manifestar. Feito 
isso investigaremos alguns aspectos da relação entre empatia e moralidade. 

2 O que é a empatia?

Das oito definições de empatia citadas acima no início da seção 
anterior, seis delas resistem à diferenciação feita entre simpatia, compaixão 
e empatia. Essas seis definições podem ser divididas em dois grupos dife-
rentes. Esses conjuntos representam duas concepções bastante distintas de 
empatia. As três primeiras definições parecem representar a ideia de empa-
tia como contágio emocional. A empatia, neste sentido, seria aquele tipo de 

4 Alguns autores preferem evitar a definição de compaixão que envolva a ação como componente cen-
tral. Esse é o caso de Jennifer Goetz e seus colegas de pesquisa. Como eles afirmam: “[...] definimos a 
compaixão como o sentimento que surge ao testemunhar o sofrimento alheio e que motiva um desejo 
subsequente de ajudar.” (GOETZ; KELTNER; SIMON-THOMAS, 2010, p. 352). Eles preferem 
evitar a conexão entre compaixão e ação para aliviar o sofrimento do alvo. Assim, eles assumem que 
a compaixão é um “sentimento subjetivo específico” e não uma atitude. A diferenciação é importante 
porque pode incluir fenômenos que classificaríamos como simpatia na categoria de compaixão. Porém, 
independente de como seja definida a compaixão, ou como uma atitude em relação ao alvo em situação 
de aflição, ou como um sentimento que motive um desejo subsequente de ajudar, fica evidenciada a 
marcante diferença entre Empatia e Compaixão para que se evite no futuro o uso indiscriminado dos 
dois conceitos.
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empatia que, segundo Oxley (2011, p. 16), “[...] envolve a transferência 
espontânea de emoções.” Já as três últimas definições se aproximam muito 
mais do aspecto imaginativo da empatia. Para Oxley (2011, p. 16), esse 
tipo de empatia se caracteriza por “[...] envolver a tomada de perspectiva, 
ou a tomada de papel (role-taking)”. A empatia como tomada de perspec-
tiva ainda pode ser dividida em subgrupos que dizem respeito sobre como 
será a tomada de perspectiva. Ela pode ser orientada para o outro, aí fala-
remos de other-focused empathy. A tomada de perspectiva pode também ser 
orientada para si mesma: neste caso, falaremos de self-focused empathy. Por 
fim, ainda pode ser orientada por uma perspectiva dual em que o indiví-
duo, ao se imaginar no lugar do outro, mistura a empatia focada no eu e a 
empatia focada no outro. Neste caso, falaremos de dual-perspective empathy. 
Tais diferenciações serão analisadas nesta seção.

2.1 Empatia como contágio emocional

Dificilmente pode-se negar a influência de David Hume nas atuais 
pesquisas sobre empatia. Embora ele jamais tenha usado precisamente o 
termo empatia, sua definição de simpatia fornece o germe para entender-
mos o que os atuais pesquisadores enxergam como uma das formas da 
empatia se manifestar: o contágio emocional. Para Hume (2012, p. 372), a 
simpatia é uma “tendência natural” que os seres humanos possuem para 
“[...] receber pela comunicação as inclinações e sentimentos dos outros, 
por mais diferentes ou até contrários aos nossos.”

A descrição humeana de simpatia (para nós empatia) claramente 
menciona a capacidade de partilhar emoções que os seres humanos pos-
suem. Conforme Hume (2000, p. 209), a empatia “[...] nos leva tão longe 
de nós mesmos, para nos dar o mesmo prazer ou desconforto nos persona-
gens dos outros.”. Esse entendimento sobre a empatia reflete, com muita 
exatidão, as ideias representadas pelas três primeiras definições de Batson 
citadas no início da seção anterior. De alguma maneira, os seres humanos 
conseguem espelhar as emoções de outra pessoa. Mas como isso acontece? 
Para entender como funciona o contágio emocional basta que imagine-
mos uma apresentação de circo. Quem já teve a oportunidade de assistir 
a exibição de um equilibrista sabe exatamente como os corpos das pesso-
as na platéia estão conectados ao do performista. Os espectadores, quase 
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literalmente, dão cada passo junto com o equilibrista. A conexão é tão 
forte que no exato instante que houver um deslize do artista certamente se 
ouvirá alguns “ooh” e alguns “aah” da plateia. Estamos tão conectados que 
os acrobatas algumas vezes cometem esses deslizes propositalmente para 
causar no público tais reações.

O contágio emocional é uma forma de empatia totalmente invo-
luntária. Para que possamos entendê-lo os estudos dos psicólogos suecos 
Dimberg, Thunberg e Elmehed (2000) são de grande valia. Dimberg e 
seus colegas de pesquisas exploraram esse lado insconsiente da empatia de-
monstrando que o contágio emocional não depende de nossa deliberação 
racional. Dimberg fixou eletrodos no rosto dos participantes de seu estudo 
visando captar seus mínimos movimentos musculares, apresentando-lhes 
fotos de pessoas felizes e zangadas. Os participantes franziram o cenho em 
resposta a expressões faciais zangadas e ergueram o canto dos lábios em re-
ação a expressões faciais relacionadas à felicidade. Porém, o mais intrigante 
desse estudo de Dimberg é que as mesmas respostas apareciam até mesmo 
quando as fotos eram mostradas em milésimos de segundo. Quando as 
fotos são mostradas tão rapidamente a percepção consciente é impedida. 
Apesar de não saberem conscientemente o que viram os participantes da 
pesquisa reproduziram as expressões mesmo assim. Os resultados da pes-
quisa de Dimberg sugerem uma forma automática de empatia5.

O mais importante a se ressaltar aqui é que esse processo de 
espelhamento de emoções apresentadas não se refere ao processo cognitivo 
de se imaginar no lugar do outro que será tratado na seção seguinte. A 
empatia como contágio emocional se refere a um processo de captação das 
emoções dos outros sem a realização de qualquer inferência. Captamos 
as emoções dos outros simplesmente porque os percebemos no mundo. 
Fazemos isso porque a evolução nos moldou para estarmos conectados uns 
aos outros e isso não é uma exclusividade da nossa espécie6. De acordo 

5 Segundo o primatólogo Frans de Waal, não podemos confundir aqui “automático” com “fora de 
controle”. De acordo com de Waal (2010, p. 117), o termo automático “[...] é usado em referência à 
velocidade e à natureza sub-consciente desse processo, e não à impossibilidade de interferência sobre 
ele.”. A respiração é automática, mas, mesmo assim, os humanos interferem sobre ela.
6 Em muitos animais não humanos a conexão com os pares de suas populações é uma questão de 
sobrevivência. Exemplos de contágio emocional em camundongos podem ser encontrados no estudo 
do psicólogo Church (1959) e no estudo levado a cabo por Langford et al. (2006). Para verificar a 
importância do contágio emocional para um chimpanzé, ver o exemplo de de Waal (2010, p. 100-101) 
sobre uma chimpanzé surda e suas dificuldades em atender as necessidades de seus filhotes. 
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com De Waal (2008, p. 282) “Mecanismos equivalentes (ao contágio 
emocional) operam em todos os animais nos quais a reprodução depende 
da alimentação, limpeza e aquecimento dos jovens.”. Todos os seres - de 
aves a mamíferos - que dependem de agir em grupo para sobreviver e se 
reproduzir percisam ter mecanismos iguais ou semelhantes ao contágio 
emocional para, por exemplo, alertar sobre perigos, sobre alimento, 
sobre necessidade de sobrevivência em geral. Segundo De Waal (2010, 
p. 100), “[...] a pressão seletiva sobre essa forma de sensibilidade era, 
inevitavelmente, muito forte. As fêmeas que não respondiam aos filhotes 
não propagavam seus genes.”. A conexão começa entre prole e genitor e, 
posteriormente, estende-se para outros membros do grupo.

A biologia, aliás, é uma aliada especial para que possamos entender 
com maior precisão o fenômeno da empatia enquanto contágio emocional. 
Ao criticar o enfoque dos psicólogos em nossas capacidades mais desenvol-
vidas, De Waal (2006, p. 23) ressalta as características mais rudimentares 
da empatia: “[...] o psicólogo tende a olhar para o mundo por meio de 
olhos diferentes dos olhos do biólogo. Psicólogos algumas vezes colocam 
nossos traços mais avançados num pedestal, ignorando, ou simplesmente 
negando antecedentes mais simples.”7

A empatia, como contágio emocional, trata-se de um processo au-
tomático que não possui filtros cognitivos, um processo que nos permite 
“mimetizar” as emoções dos outros.

Pode ser que os seres humanos não precisem de um cérebro tão 
desenvolvido para espelhar as emoções de outras pessoas, talvez precisamos 
somente de um certo tipo de neurônio. Segundo De Waal (2010, p. 330) 

A empatia depende de uma propriedade do sistema nervoso, que (1) 
ativa os seus próprios substratos neuronais para a emoção e a ação ao 
perceber as emoções e as ações em outros, e (2) usa esses estados ativa-
dos no interior do eu para ter acesso ao outro e comprendê-lo.

7 É importante não generalizarmos neste caso. Existem psicólogos que centram sua atenção nos 
fenômenos mais primitivos da empatia. Um deles – citado por de Waal – é Martin Hoffman. Em 
um de seus trabalhos, Hoffman (1981, p. 79) chega a afirmar: “Humanos devem ser equipados 
biologicamente para funcionar efetivamente em muitas situações sociais sem confiar excessivamente 
em processos cognitivos.”
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Quando nos deparamos com uma pessoa em um determinado 
estado emocional, sua situação nos faz lembrar de situações passadas em 
que experimentamos algo semelhante. Não nos referimos a recordações 
conscientes, como quando imaginamos situações do passado. Estamos 
falando de uma reativação automática de nossos circuitos neuronais. Por 
isso fazemos expressões de dor quando presenciamos alguém que grita de 
dor ao se cortar descascando cebolas. Para De Waal (2010, p. 116) “[...] 
nosso comportamento se ajusta à situação do outro, porque esta tornou-
-se nossa também.” Mas, que mecanismo elimiaria a fronteira entre o 
“eu” e o “outro”?

Para entender como a empatia conecta o cérebro com o mundo 
exterior é preciso mencionar a famosa teoria dos neurônios-espelho. No ano 
de 1992, uma equipe de pesquisadores da Universidade de Parma revelou 
que macacos têm certas células em seus cérebros que não traçam distinção 
de quando o macaco está executando uma ação e quando ele está observan-
do uma ação ser executada por outro macaco. Di Pellegrino et al. (1992) 
descobriram que os macacos observados em sua pesquisa não faziam a dis-
tinção entre “macaco vê” e “macaco faz”. Ao nível neuronal, as respostas 
eram as mesmas. Se o macaco estiver tentando alcançar uma fruta, ou 
vendo outro macaco fazendo isso, seus neurônios serão ativados do mesmo 
modo. De acordo com De Waal (2010, p. 117), “[...] os neurônios-espelho 
apagam as fronteiras entre o eu e o outro e fornecem uma primeira pista 
sobre o papel do cérebro no processo pelo qual um organismo espelha as 
emoções e os comportamentos dos indivíduos à sua volta.”

Se o grito de dor de alguém causa algum incômodo em um ob-
servador, isso pode ser trabalho dos neurônios-espelho que fazem com 
que a “dor” de uma pessoa em uma determinada situação vire a “dor” da 
pessoa que a está observando. Essa transferência automática de emoções 
parece não ser uma exclusividade de nossa espécie e se traçarmos uma li-
nha evolutiva certamente a entenderíamos como um legado da evolução 
histórica. Nós, definitivamente, não somos a única espécie a possuir essa 
forma mais primitiva de empatia, o contágio emocional. A seguir expo-
mos a forma mais desenvolvida cognitivamente da empatia se manifestar: 
a tomada de perspectiva.
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2.2 Empatia como tomada de perspectiva

Outro autor clássico que inspira as pesquisas sobre empatia é o pai 
da economia Adam Smith. Assim como Hume, Adam Smith não falava tec-
nicamente a respeito do termo empatia, mas seus escritos sobre simpatia 
também são de grande influência para os modernos trabalhos relacionados à 
empatia. Muito mais conhecido por sua obra The Wealth of Nations, publica-
da em 1776, é em The Theory of Moral Sentiments, publicada em 1759, que 
Smith (2002) lança suas ideias sobre simpatia que são muito bem represen-
tadas pelos atuais trabalhos no tema. Ele também usa como exemplo para 
explicar a simpatia o espetáculo de um equilibrista num circo. Para Smith 
(2002, p. 12), quando vemos alguém se equilibrando na corda bamba

Pela imaginação nos colocamos em sua situação, nos concebemos 
passando por todos os mesmos tormentos, nós entramos em seu cor-
po, e nos tornamos em alguma medida a mesma pessoa com (with) 
ele, e então formamos alguma ideia de suas sensações, e até mesmo 
sentimos algo que, embora mais fraco em grau, não é completamente 
diferente delas.

Os seres humanos têm a capacidade de se colocar no lugar do 
outro, de tomar a perspectiva do outro, de “entrar no corpo do outro”. 
Podemos, por meio da imaginação, tomar o papel do outro no universo. 
A situação do equilibrista talvez não seja o melhor exemplo dessa forma 
simulada de empatia. Como adiantamos na seção anterior, este exemplo 
parece ser mais um caso de empatia por contágio emocional, mas não é 
complicado encontrar exemplos da empatia como tomada de perspecti-
va. Uma pessoa pode estar escrevendo um trabalho sobre empatia e, por 
exemplo, imaginar as emoções vividas por outra pessoa em uma situação 
de aflição (ou satisfação). Sem sair da poltrona alguém pode imaginar a 
situação de um presidiário em uma cela lotada, imaginar a situação de um 
judeu na Segunda Guerra Mundial ou até mesmo a situação de uma mu-
lher dando à luz seu filho. Obviamente, as emoções sentidas por meio da 
imaginação não são do mesmo grau do que as “originais”, mas tampouco 
são completamente diferentes delas.

Como se pode observar há uma diferença entre a concepção de 
Smith exposta acima e a concepção de empatia enquanto contágio emocio-
nal. Smith enfatiza a compreensão consciente do estado interno de outra pes-
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soa e a imaginação da perspectiva interna do outro. Pela posição de Smith, 
temos um relato mais cognitivo da empatia. Já na empatia como contágio 
emocional a consciência não é requerida para o processo de espelhamento 
das emoções. Porém, mesmo que seja destacado o lado cognitivo da empa-
tia, jamais podemos perder de vista sua dimensão afetiva. Este parece ser o 
erro cometido pelo filósofo da mente Peter Goldie.

Goldie (1999, p. 409) define a empatia como “[...] um proces-
so ou procedimento pelo qual uma pessoa imagina centralmente os pen-
samentos, sentimentos e emoções de outra pessoa.” Na concepção deste 
autor, conforme Oxley (2011), a ideia de empatia compreende entrar no 
corpo do outro, mas não exige como resultado uma emoção congruente. 
O problema é que se não houver a exigência de uma emoção congruente, o 
sádico poderia ser considerado empático. Ele consegue se projetar no cor-
po de sua vítima, mas essa projeção não tem como resultado uma emoção 
congruente. Ao invés de sentir as emoções referentes à dor de sua vítima, 
o sádico sente prazer com essa dor. Se formos seguir a definição de Goldie 
sobre empatia, então o sadismo poderia se encaixar nesse fenômeno. Mas, 
segundo Oxley (2011, p. 16), “[...] o que é diferente nesse caso é que o 
sádico não realmente “sente” a dor de sua vítima.”. A empatia enquanto 
tomada de perspectiva não é um simples processo de se imaginar no lugar 
do outro. É preciso levar em conta a dimensão afetiva que é representada 
por ter emoções congruentes com as da pessoa observada.

Ainda pode ser destacado que a tomada de perspectiva pode acon-
tecer de diferentes maneiras. Podemos falar que a tomada de perspectiva 
pode ocorrer por alguém imaginar ele mesmo (oneself) na situação e nas 
circunstâncias de outra pessoa. Quando uma pessoa empatiza com a ou-
tra se imaginando na situação e nas circunstâncias do outro, trata-se de 
self-focused empathy. Esse tipo de tomada de perspectiva pode ser bem re-
presentado pela seguinte frase: “se fosse eu na situação de Maria, eu faria 
[...]”. Nesse tipo de tomada de perspectiva, diz Oxley (2011, p. 20), “[...] 
imaginamos nós mesmos nas circunstâncias da posição da outra pessoa, 
mas usamos nossos próprios desejos, crenças, psicologia e personalidade 
para guiar o processo imaginativo e determinar a resposta.”

Os seres humanos se deparam com situações de desespero por par-
te de outras pessoas. Em muitas dessas situações não dispomos de informa-
ções acerca do mundo da pessoa que está sofrendo. Mesmo assim conse-
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guimos nos colocar em sua perspectiva e imaginar, baseando-nos em nossas 
experiências de vida, quais emoções a pessoa observada deve estar sentindo. 

A segunda forma de tomada de perspectiva é aquela em que a pes-
soa se imagina no lugar do outro sendo como o outro. Neste caso, nos refe-
rimos a other-focused empathy. Trata-se de um processo de imaginação em 
que o empatizador foca nas características psicológicas do outro observado.  
O empatizador, no processo de tomar a perspectiva do outro (target), ima-
gina como é ser o outro, com as crenças, desejos e preocupações do outro 
e não as suas. O empatizador não está julgando o estado mental do alvo, 
ele está tentando experimentar em “primeira pessoa” como é ser o alvo, o 
que ele sente e pensa, diz Oxley (2011). Esse tipo de imaginação requer 
que o empatizador tenha algum tipo de informação acerca do outro que ele 
utilizará para imaginar como é ser ele na determinada situação. Pense que 
duas pessoas fizeram uma amizade recentemente. Elas se chamam João e 
Maria. Suponha que Maria acabara de perder o pai, mas que João não saiba 
que eles tiveram uma relação muito conturbada, chegando ao ponto do 
pai violentar a filha várias vezes na infância. Se João não se imaginar sendo 
Maria (other-focused empathy), dificilmente espelhará as emoções experi-
mentadas por ela. Para isso acontecer, João precisa saber que, por exemplo, 
Maria odiava o pai e que tinha certa repulsa por ele devido aos horrores 
vividos na infância. O conjunto de crenças e desejos de Maria é importante 
para João espelhar os sentimentos dela. 

Uma terceira maneira de se tomar a perspectiva de outra pessoa é 
combinando as duas formas apresentadas acima. Essa maneira de se imagi-
nar no lugar do outro é denominada dual-perspective empathy. Essa forma 
de empatia envolve o colocar-se na posição do outro, mas sem se esquecer 
de seu próprio ponto de vista. O filósofo John Deigh (1995) captura bem 
esse tipo de tomada de perspectiva quando ele descreve o que denomina de 
empatia madura. Uma empatia madura seria aquela em que o empatizador, 
diz Deigh (1995, p. 759),

[...] assume a perspectiva da outra pessoa e participa imaginativa-
mente da vida da outra pessoa... sem esquecer a si mesmo.” [Para 
uma pessoa empatizar com outra], deve reconhecê-la como separada 
de si mesma, uma pessoa distinta com uma mente própria, e esse 
reconhecimento exige que alguém mantenha um senso de si mesmo, 
mesmo quando se assume a perspectiva do outro e participa de forma 
imaginativa em sua vida.
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O que Deigh chama de empatia madura é o que Oxley denomina 
dual-perspective empathy. É essa capacidade que temos de assumir a pers-
pectiva do outro sem nos esquecer do que somos.

Do que vimos até o momento podemos afirmar que a empatia não 
é uma emoção propriamente dita. A empatia é um fenômeno que possibili-
ta o empatizador espelhar as emoções do alvo observado. A obtenção de uma 
emoção congruente por meio da empatia pode acontecer por um processo auto-
mático de contágio emocional ou por um processo imaginativo de tomada de 
perspectiva em que uma pessoa se imagina no lugar da outra. É essa definição 
de empatia que teremos em mente para investigarmos alguns aspectos de 
sua relação com moralidade.

3 A relação empatia e moralidade

Sem fazer uma investigação mais aprofundada sobre o fenômeno 
da empatia, muitas pessoas podem relacioná-la com a moralidade de uma 
maneira equivocada. Muitas pessoas podem ter a ideia de que parece ser 
bom viver rodeado de pessoas empáticas, ou seja, capazes de sentir nosso 
sofrimento. Mas, será que disto se segue que a empatia deve ser incenti-
vada como uma solução para nossos problemas morais? Antes de tudo, 
como já vimos na seção anterior, é importante ressaltar que a empatia não 
é um tipo de emoção propriamente dita. Ela é mais uma experiência que 
permite a um observador espelhar emoções sentidas por outra pessoa, veja 
Prinz (2010). Diante da definição construída acima de empatia, alguns 
autores acreditam que ela seja a fundamentação para nossos julgamentos 
morais. Assim sendo, quando estamos aprovando ou desaprovando uma 
ação, estaríamos fazendo isso como resultado de emoções que sentimos ao 
nos conectar empaticamente com alguém.

De acordo com Hume (2012, p. 665-666) “[O] bem da socieda-
de, no qual não está comprometido nosso interesse pessoal, nem o dos 
nossos amigos, agrada apenas por simpatia [...] um verdadeiro filósofo 
jamais exigirá qualquer outro princípio para explicar a mais forte apro-
vação e estima.”

A equação é simples: aprovação e desaprovação, seguindo Hume, 
dependeriam da empatia, sendo assim, a empatia seria o fundamento 
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do julgamento moral. Nossas aprovações e desaprovações morais, nesse 
sentido, teriam como princípio explicativo a empatia. Desaprovamos de-
terminada ação porque espelhamos os sentimentos da pessoa observada 
e não queremos isso para nós. Ocorre o mesmo com a aprovação. Ao 
espelhar a alegria de uma pessoa observada aprovamos a ação porque 
desejamos ter aqueles sentimentos. Prinz (2011) imagina vários cenários 
para testar a ideia da empatia como uma pré-condição para a aprovação 
e desaprovação morais.

O que significa dizer que a empatia é uma pré-condição para o 
julgamento moral? Para Prinz (2010), uma possibilidade é dizer que a em-
patia é uma pré-condição constitutiva do julgamento moral. Isso significa 
dizer que a aprovação e desaprovação morais são constituídas, pelo menos 
em parte, por emoções empáticas. Nas palavras de Prinz (2010, p. 213) “Se 
não tivéssemos empatia, a dor provocada por uma ação viciosa nos deixaria 
frios, e nenhuma desaprovação se seguiria. Assim, a empatia, embora não 
seja um componente do julgamento moral, é uma condição prévia.”

Mas, imagine o seguinte exemplo: alguém doou uma grande quan-
tia de dinheiro para um órfão de pai e mãe. Esse garotinho perdeu seus pais 
numa guerra. Uma pessoa observando a cena irá aprovar a ação de quem 
doou o dinheiro e muito provavelmente essa aprovação terá por trás de si 
uma emoção. Porém, há motivos para se duvidar que a emoção que resul-
tará na aprovação seja o resultado de uma experiência empática. O garoto 
que recebeu a doação provavelmente irá sentir gratidão. Quem aprova a 
doação, no entanto, está sentindo admiração. De acordo com Prinz (2010, 
p. 217), gratidão e admiração são emoções diferentes: “Quando grato, há 
sentimento de dívida e uma tendência de reciprocidade ou agradecimento 
expresso. Admiração, por outro lado, tem uma direcionalidade ascendente 
– bucamos aqueles que admiramos – e tende a expressões de respeito ao 
invés de reciprocidade.”

Quem está recebendo a doação está se sentido grato, ou até mesmo 
aliviado. A admiração, neste caso, não é uma resposta empática ao benefi-
ciário da doação. 

Podemos agora investigar a ideia da empatia ser uma pré-condição 
constitutiva para a desaprovação moral. Prinz (2011) nos convida a imagi-
nar um roubo. Suponha que Maria roube João. Se uma pessoa empatizar 
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com João, provavelmente se sentirá vulnerável e desesperada. Porém, quem 
está observando a cena provavelmente estará sentindo raiva. A raiva aqui 
seria a emoção que levaria alguém a desaprovar o roubo. Mas pode ser ar-
gumentado que quem foi roubado também está sentindo raiva. Para Prinz 
essa não parece ser uma objeção válida. Segundo Prinz (2011, p. 218), 
“Em vários casos nós não experienciamos a raiva da vítima: considere a 
vítima de um furto, que não percebe que tenha sido roubada, ou a vítima 
de um franco atirador homicida, que nunca teve chance de ficar zangada.”

Em nenhum desses casos a raiva é experimentada por um proce-
dimento empático, pois as vítimas da violação moral, por um motivo ou 
pelo outro, não puderam ter essa emoção. Essas situações nos fazem crer 
que tanto aprovação quanto a desaprovação morais podem surgir sem que 
a empatia esteja presente.

Outra maneira de pensar a relação de pré-condição entre a empatia 
e a moralidade é entendendo a empatia como uma pré-condição causal para 
o julgamento moral. Nas palvras de Prinz (2011, p. 219), “[...] alguém 
pode propor que em uma dada situação na qual um indivíduo experimente 
um sentimento de (des)aprovação, este sentimento não teria surgido se não 
houvesse uma reação empática prévia.”

Haidt, Björklund e Murphy (2000) buscam testar se o julgmento 
moral, em última análise, é fundamentado pela razão ou pelas emoções. 
Em um teste eles contam uma história de um incesto consensual entre 
dois irmãos. Trata-se, portanto, de um crime sem vítima. A desaprovação 
moral, neste caso, jamais poderia ter vindo de uma emoção resultante da 
empatia. No entanto, a maioria dos participantes, mesmo sem encontrar 
motivos, desaprovavam a ação. Este não é o único exemplo de que a de-
saprovação moral pode surgir sem a empatia estar presente. Prinz (2011) 
chama a atenção para pensarmos nos crimes institucionais. Corrupção, 
evasão fiscal, apropriação indébita, dentre outros. Esses crimes têm vítimas 
em potencial, mas eles são muito indiretos para virem prontamente à men-
te. Talvez a injustiça seja um melhor guia para a desaprovação nesses casos. 
Não condenamos a injustiça pela miséria que ela gera, mas por distribuir 
benefícios sem o respeito às justas contrapartidas. 

As dúvidas sobre a pré-condição causal também recaem sobre a 
aprovação. Por exemplo, pode-se imaginar que a aprovação moral é cau-
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sada pela contemplação da felicidade social. Mas aqui existe um proble-
ma grande. Como podemos ter empatia com o coletivo? As pessoas não 
aprovam um governo captando as emoções dos cidadãos que vivem num 
determinado país. De acordo com Prinz (2011, p. 221), parece mais plau-
sível que “[...] nós contemplamos alguns indicadores abstratos de sucesso 
social [...] e estes diretamente incitam nossa aprovação.” A aprovação e a 
desaprovação podem surgir sem uma reação empática prévia.

Alguém ainda pode considerar que a empatia é uma pré-condição 
desenvolvimental para o senso moral. Sem a empatia jamais adquiriríamos 
uma ideia de moralidade, uma ideia do certo e do errado. Suponha que 
uma criança machuca a outra na escola. Poder-se-ia afirmar que ela o fez 
por falta de empatia para com a dor e o sofrimento da criança machucada. 
Sendo assim, essa criança teria um déficit de empatia e isso explicaria sua 
agressão. A empatia, espelhar as emoções do outro, ajudaria a agressora a 
entender seu ato como errado. Para Prinz (2011), existem outras formas 
de se chegar à desaprovação moral em casos como esse. A criança pode ser 
punida por seu ato, e esta punição pode se dar de diversas maneiras. Ela 
pode levar umas palmadas, alguém pode gritar com ela ou trancá-la no seu 
quarto, ou ainda ela pode ser privada de privilégios que tinha. Segundo 
Prinz (2011, p. 221), “Punição agressiva provoca medo, privação gera tris-
teza, ostracismo gera vergonha.” Em cada um desses casos, a criança sentirá 
que o amor de seus responsáveis que ela tanto depende foi ameaçado e que 
essa perda pode lhe causar uma angústia considerável. Esses exemplos pa-
rece evidenciar que não necessitamos experimentar uma emoção empática 
para que tenhamos um senso moral. Medo e tristeza parecem ter um papel 
mais importante na desaprovação moral do que a empatia8.

As argumentações construídas por Prinz (2011) claramente nos 
conduzem a uma conclusão: desaprovação e aprovação morais podem até 
depender, em última instância, de emoções. Isso não significa, entretanto, 
que o julgamento moral seja fundamentado pela empatia. De acordo com 
Prinz (2007), a desaprovação moral tem uma relação mais forte com as 
emoções de culpa: raiva, nojo, vergonha, desprezo etc. O papel da empa-

8 Para Prinz (2011), por exemplo, um dos critérios diagnósticos de psicopatia é a falta de empatia. 
Segundo o próprio Prinz (2011, p. 222), “Jovens psicopatas são notórios por sua falta de empatia, mas 
outro critério de diagnóstico é o afeto diminuído. Psicopatas têm maiores deficiências emocionais, 
incluindo baixos e anormais níveis de medo e tristeza.”
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tia no julgamento moral é bastante questionável. Resta agora analisar sua 
relação com o comportamento pró-social e neste momento recorreremos, 
novamente, a Daniel C. Batson.

Batson (2008), nas últimas décadas, buscou testar empiricamen-
te aquilo que ele chamou de empathy-altruism hypothesis. De acordo com 
Batson (2008, p. 9), a hipótese empatia-altruísmo “[...] afirma que a pre-
ocupação empática sentida por uma pessoa necessitada produz motivação 
altruísta para aliviar essa necessidade.”. Imaginemos, por exemplo, uma 
pessoa que empatiza com a dor sofrida por alguém que está sendo tortura-
da. Batson (1981) se pergunta o que a levaria a empatizar com essa pessoa: 
a vontade de fazer o seu próprio sofrimento acabar, ou a vontade de fazer 
o sofrimento da vítima acabar?

Uma maneira que Batson enxerga de pesquisar as motivações por 
trás da empatia é manipulando cenários que envolvam o que ele chama de 
“nível de emoção empática” e “facilidade de escape”. A ideia é que, indi-
víduos com alta excitação empática e em condições em que é fácil sair de 
cena não deveriam estar motivados a ajudar. Caso eles ajudassem, teríamos 
indícios de que a motivação por trás do comportamento provocado pela 
empatia foi altruísta. As pesquisas realizadas por Batson (1981, 2008) e 
confirmadas por outros pesquisadores como Van Langue (2008) apresen-
tam um elo entre empatia e motivação altruísta.

Autores como Stueber (2013) acreditam que os experimentos de 
Batson possuem um valor limitado. A grande questão por trás desses expe-
rimentos é identificar se o comportamento de ajuda decorrente da empatia 
tem uma motivação genuinamente altruísta ou se esta ação é motivada 
egoisticamente. Isso porque eles visariam relatos egoístas muito específicos. 
Sober e Wilson (1998) vão além e postulam uma série de interpretações 
egoístas dos cenários imaginados por Batson.

Mas desafiar os experimentos de Batson não é a única maneira em 
que podemos testar as ideias de empatia e altruísmo. Imagine um médico 
que empatize com um paciente em uma fila à espera de um órgão vital. 
Esse médico deveria agir para que esse paciente passasse na frente dos ou-
tros para realizar o transplante? Se ele o fizesse, estaria agindo altruistica-
mente em direção ao paciente que está sofrendo à espera do órgão, mas esta 
ação dificilmente seria chamada por qualquer pessoa de uma ação boa do 
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ponto de vista moral9. De acordo com Oxley (2011, p. 4), “Um empati-
zador que está simplesmente motivado a agir pró-socialmente em favor da 
pessoa com quem ele empatiza não necessariamente age moralmente ou 
prudentemente.”. Apelar para a empatia numa situação dessas pode nos 
levar direto para uma ação que poucos denominariam boa.

Ainda é preciso dizer que o potencial da empatia para motivar o 
comportamento pró-social parece ser reduzido quando a empatia conflita 
com outros elementos da moralidade. Um estudo levado a cabo por uma 
série de pesquisadores e publicado na revista Nature em 2006 sob o título 
Empathic Neural Responses Are modulated by the Perceived Fairness of Others 
demonstrou que a empatia pode ser influenciada pelo que as pessoas pen-
sam uma da outra. Mais precisamente mostrou que a empatia pode ser 
influenciada pelo senso de justiça. Neste trabalho, participantes do sexo 
masculino se envolveram em uma interação financeira com uma pessoa 
desconhecida. Nessa permuta, os participantes eram, ora enganados, ora 
recompensados. Após a troca financeira os participantes assistiram àqueles 
desconhecidos receberem um pequeno choque elétrico, veja Singer et al. 
(2006, p. 468). Se o desconhecido que recebeu o choque foi um nego-
ciante justo, havia uma resposta neural condizente com a empatia. Mas, 
quando o desconhecido que recebia o choque havia negociado de maneira 
injusta, sendo um mau caráter, as partes do cérebro relacionadas ao prazer 
eram ativadas nos participantes Singer et al. (2006, p. 466-468). 

Considerações finais

Como visto na última parte deste trabalho, a empatia parece 
ter um papel bem menor na moralidade do que imaginam alguns pes-
quisadores. A empatia não é suficiente para, sozinha, ser considerada 
o “cimento social”. Primeiramente, pudemos notar que a contribuição 
da empatia para o julgamento moral parece ser muito mais singela do 
que se imaginou. Aprovação e desaprovação morais parecem ter uma 
relação forte com as emoções, mas isso não significa que sem a empatia 
não chegaríamos a um julgamento moral. Outras emoções (admiração, 
culpa, medo, tristeza, nojo...) parecem cumprir um papel muito mais 
central na produção do julgamento moral. Foi visto que a empatia não é 

9 Essa foi uma situação testada empiricamente por Batson et al. (1995). 
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tão poderosa assim para motivar o comportamento pró-social. Ela pode 
sofrer a concorrência de outros elementos da moralidade, como a justiça, 
por exemplo. Mesmo que a empatia sempre motive o comportamento 
pró-social, nem sempre esse comportamento pode gerar uma ação que 
chamaríamos de moralmente boa. 

A empatia, muitas vezes, é entendida como algo benéfico. Deste 
modo, as pessoas ainda podem pensar que a empatia, mesmo tendo um 
papel diminuído na moralidade, deve ser incentivada. Há sinais de que a 
empatia possui um lado negro. Primeiramente é preciso falar que a empa-
tia pode ser facilmente manipulada. Tsoudis (2002) problematiza a em-
patia nos tribunais. Seu trabalho vem evidenciar que os jurados proferem 
sentenças mais duras quando as vítimas estão visivelmente mais emociona-
das e que eles podem proferir sentenças mais brandas se os réus estiverem 
mostrando arrependimento. 

Mas, o pior do lado negro da empatia é sua parcialidade. Segundo 
Hume (2012, p. 374), quando “[...] há uma semelhança particular de cos-
tumes, carácter, país ou língua, a simpatia fica facilitada.”. A empatia é 
parcial. Nós somos inclinados a termos mais empatia para aqueles que 
pertencem ao nosso grupo. Essas ideias são corroboradas por pesquisas 
em neurociência. Usando estudos de imagem cerebral, Xu et al. (2009, p. 
8528) mostraram que as reações neuronais empáticas em relação a percep-
ção da dor de uma outra pessoa observada diminuem bastante se essa pes-
soa não pertencer ao grupo do empatizador. A empatia tem uma tendência 
ao pré-conceito. 

Podemos concluir com este trabalho que a relação da empatia 
com a moralidade é repleta de nuances. Acadêmicos de variadas áreas e 
personalidades do mundo atual têm reforçado a ideia de que a empatia 
pode solucionar nossas falhas morais. Com base no exposto neste capítu-
lo, adotamos uma postura bastante cética a respeito dessas ideias. A em-
patia tem pouco a dizer no que diz respeito aos julgamentos morais que 
fazemos. Ela pode ser facilmente manipulada e ainda ter uma tendência 
ao pré-conceito. No que tange à motivação altruísta do comportamento 
pró-social, foi verificado que nem sempre uma ação pró-social conduz a 
uma ação que aprovaríamos moralmente. A empatia, em certas ocasiões, 
pode até nos fazer agir para aliviar o sofrimento de uma pessoa quando 
espelhamos o que ela está sentindo. No entanto, é preciso entender as 
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limitações da empatia nos assuntos morais. Uma análise um pouco apro-
fundada do tema já é suficiente para entendermos que a empatia sozinha 
não será a base da moralidade.
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